
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES.

ACÓRDÃO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001279-68.2014.815.0541 —
Comarca de Pocinhos

RELATOR: Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.
EMBARGANTE: Maria das Graças de Oliveira 
ADVOGADO: Carlos Antônio de Araújo Bonfim
EMBARGADO: Município de Pocinhos
ADVOGADO: Carlos Fábio Isamel dos Santos Lima

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NA  APELAÇÃO  CÍVEL.
INEXISTÊNCIA  DE  OMISSÃO,  CONTRADIÇÃO  E
OBSCURIDADE. AUSÊNCIA DOS PRESSUPOSTOS DO ART. 535
DO  CPC.  REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA.  IMPOSSIBILIDADE.
REJEIÇÃO DOS EMBARGOS.

— Os embargos declaratórios  têm  a  finalidade  de  esclarecer  pontos
omissos,  obscuros  ou  contraditórios  existentes  na  decisão,  não  servindo  para
reexame de matéria decidida. Ainda que para fim de prequestionamento, devem
estar  presentes  um  dos  três requisitos ensejadores
dos embargos de declaração. (TJPB;  EDcl  0000494-11.2012.815.0951;  Primeira
Câmara Especializada Cível; Rel. Des. Leandro dos Santos; DJPB 11/09/2015;
Pág. 15 )

VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS os  presentes  autos  acima
relatados.

ACORDA  a  Terceira  Câmara  Cível  do  Colendo  Tribunal  de  Justiça  do
Estado da Paraíba,  por unanimidade, em rejeitar os embargos declaratórios, nos termos do
voto do relator.

RELATÓRIO

Cuida-se de Embargos Declaratórios opostos pela  Maria das Graças de
Oliveira, em face do acórdão de fls. 107/111, que negou provimento a remessa necessária e deu
provimento ao recurso apelatório para reformar a sentença denegando a segurança.

Afirma o embargante que o acórdão objurgado, não se manifestou acerca da
violação  ao  disposto  no  art.  40  da  Constituição,  consoante  fundamentado  e  demonstrado  na
exordial. (fls.114/116)



É o relatório. 

VOTO

Os embargos de declaração constituem mais um dos instrumentos postos à
disposição dos litigantes pela legislação processual vigente, com a finalidade específica de sanar
omissões, contradições ou obscuridades no julgado que, de alguma forma, prejudiquem ou impeçam
o efetivo cumprimento da decisão judicial. 

A omissão, em primeira análise, representa a parte do acórdão embargado
que, em tese, deveria ter se pronunciado sobre determinado ponto de extrema relevância para o
deslinde  da  causa  e  que,  não  obstante,  quedou-se  inerte.  Da mesma forma,  a  contradição  que
autoriza a interposição dos embargos deve ser entendida como aquela existente entre premissas
lançadas na fundamentação do acórdão ou ainda entre a fundamentação e a conclusão, devendo,
neste ponto, ser demonstrada de forma bastante clara pelo embargante. Por fim, as obscuridades
representam pontos sobre os quais a decisão embargada não se pronunciara com clareza (gramatical
e lógica) suficiente e que, de todo modo, prejudica a exata compreensão do comando descrito no
acórdão.

A partir das definições acima expostas, o acórdão não apresenta nenhum
dos vícios supracitados, pois todos os pontos suscitados pelas partes foram devidamente debatidos,
notadamente  o  fato  de  que  para  haver  a  complementação  de  aposentadoria  almejada  pela
promovente, o Município de Pocinhos deveria possuir uma legislação local prevendo tal ato, sob
pena de violação ao princípio da Reserva Legal.  Ocorre que,  a recorrente não se incumbiu em
demonstrar a vigência da eventual Lei Municipal, ocasionando assim, a denegação da segurança.

Sabe-se  que  ao  julgador  não  é  imposta  a  menção  específica  a  todos  os
dispositivos legais suscitados, nem mesmo para efeito de prequestionamento, senão vejamos:

PROCESSUAL CIVIL. Embargos de declaração.  Acórdão  em apelação  cível  e
reexame  necessário.  Omissão.  Inexistência.  Pontos  devidamente  enfrentados  no
acórdão  recorrido.  Prequestionamento.  Manifesto  propósito  de  rediscussão  da
matéria  apreciada.  Impossibilidade.  Manutenção  do  “decisum”.  Rejeição
dos embargos. Os embargos de declaração servem apenas para os casos em que a
decisão embargada venha eivada de obscuridade, contradição ou omissão, não se
prestando  ao  reexame  do  julgado.  Inexistindo  quaisquer  das  hipóteses
justificadoras,  devem os  mesmos  ser  rejeitados.  Ao julgador não é  imposta  a
obrigação de se manifestar sobre todos os argumentos e fundamentos legais
indicados  pelas  partes,  nem  mesmo  para  fins  de  prequestionamento  da
matéria, mormente, quando tais argumentos já vêm claramente evidenciados
na  decisão  recorrida,  com  a  indicação  dos dispositivos legais  em  que  se
escoram. (TJPB;  EDcl  0032128-42.2013.815.2001;  Segunda  Câmara
Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Abraham  Lincoln  da  Cunha  Ramos;  DJPB
10/12/2015; Pág. 13 )

Neste sentido,  verificada a  inexistência  de vícios  no acórdão,  mas sim a
intenção do embargante de rediscutir os fatos, outra medida não há que a rejeição dos embargos, o
entendimento pretoriano ensina:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.  APELAÇÃO  CÍVEL.  RECLAMAÇÃO
TRABALHISTA. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. NECESSIDADE DE LEI
LOCAL REGULAMENTANDO A MATÉRIA. TEMA SUMULADO PELO TJPB.
ALEGAÇÃO DE OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. REDISCUSSÃO DO ASSUNTO.



MEIO ESCOLHIDO IMPRÓPRIO. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO DOS
ACLARATÓRIOS. Os embargos declaratórios  têm a  finalidade de esclarecer
pontos omissos, obscuros ou contraditórios existentes na decisão, não servindo
para reexame de matéria decidida. Ainda que para fim de prequestionamento,
devem  estar  presentes  um  dos  três requisitos ensejadores
dos embargos de declaração. (TJPB; EDcl 0000494-11.2012.815.0951; Primeira
Câmara Especializada Cível; Rel.  Des. Leandro dos Santos; DJPB 11/09/2015;
Pág. 15 )

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  OMISSÃO,
OBSCURIDADE  OU  CONTRADIÇÃO.INEXISTÊNCIA.  PRETENSÃO  DE
REJULGAMENTO  DA  CAUSA.  IMPOSSIBILIDADE. 1.  Inexistentes  as
hipóteses  do  art.  535  do  CPC,  não  merecem  acolhida
os embargos de declaração que  têm  nítido  caráter  infringente.  2.
Os embargos de declaração não se prestam à manifestação de inconformismo
ou à rediscussão do julgado, que negou provimento ao agravo regimental em
razão  da  inviabilidade  do  agravo  em  Recurso  Especial  apresentado  em
desacordo com os requisitos preconizados  pelo art.  544,  §  4º,  I,  do  CPC. 3.
Embargos  de  declaração rejeitados. (STJ;  EDcl-AgRg-AREsp  664.385;  Proc.
2015/0036010-7; PR; Terceira Turma; Rel. Min. Moura Ribeiro; DJE 18/08/2015 )

Ex positis, REJEITO OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

É como voto.

Presidiu o julgamento, com voto, a Exma. Desa. Maria das Graças Morais
Guedes (Presidente). Presentes no julgamento o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
(Relator) e o Exmo. Des. Marcos Cavalcanti de Albuquerque.

Presente ao julgamento, também, a Exma. Dra. Ana Cândido Espínola, 
Promotora de Justiça convocada.

João Pessoa, 14 de novembro de 2017.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
                   RELATOR

https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CPC,%20art.%20544&sid=4f5c5a53.60ccb939.0.0#JD_CPCart544
https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CPC,%20art.%20535&sid=4f5c5a53.60ccb939.0.0#JD_CPCart535
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Vistos etc.

Peço dia para julgamento.

João Pessoa, 09 de outubro de 2017

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides

                         Relator


